
As empresas que representaram mais de 70% do total do Produto Interno Bruto (PIB) de 2015 já usam a 

Certificação Digital. Os motivos da adesão à Certificação ainda são as obrigatoriedades, como o Conectividade 

Social, a GFIP, o eSocial, a Rais, entre outras, mas, felizmente, o comportamento das empresas em relação 

ao uso do Certificado mudou: ele se tornou uma ferramenta de gestão.  LEIA MAIS
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Notícias
Declaração pré-preenchida 
precisa de certificado digital

Registro Civil Nacional concentrará 
dados num único documento

ITI conta agora com área de CD
voltada para dispositivos móveis

Certificado digital impulsionará 
comércio com Mercosul e Chile

Em fevereiro, o Instituto Nacional de Tecnologia da Infor-
mação (ITI), informou que se reestruturou e, agora, pre-
tende estimular ainda mais o uso da certificação digital 
em dispositivos móveis. De acordo com Renato Martini, 
presidente do Instituto, esta reestruturação teve como 
um dos pontos fortalecer o uso da certificação mobile 
dentro da administração federal. LEIA MAIS

Há alguns anos, a Receita Federal oferece a opção do 
contribuinte acessar a declaração do Imposto de Renda 
pré-preenchida, ou seja, alguns dados já estão preen-
chidos. Para isso, é preciso ter um certificado digital 
ICP-Brasil válido e o contribuinte não pode está com a 
declaração de 2016 retida na malha fina. LEIA MAIS

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, em feve-
reiro, o Projeto de Lei 1775/15, do Executivo, que deter-
mina a concentração de dados biométricos e civis das 
pessoas (RG, título de eleitor, CPF, por exemplo) em um 
único documento, o Registro Civil Nacional (RCN). O pro-
jeto agora segue para o Senado. Ficarão de fora do RCN 
apenas passaporte e a CNH (Carteira Nacional de Habili-
tação) pelo fato de terem prazo de validade. LEIA MAIS

Foi publicado no Diário Oficial da União decreto assinado 
pelo presidente Michel Temer determinando o cumpri-
mento de acordo firmado entre os países do Mercosul 
e o Chile para validar documentos digitais no comércio 
entre o grupo. Essa notícia é de extrema relevância para 
o País e facilitará o comércio e o relacionamento entre 
os países do Cone Sul, agilizando negócios e reduzindo 
custos com segurança. LEIA MAIS
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PORQUE AS EMPRESAS ESTÃO EXPANDINDO
O USO DO CERTIFICADO DIGITAL

FERRAMENTA DE GESTÃO

A importância de agir 
de forma conjunta
	
Recentemente todas as cadeias envolvidas com a indústria da certificação digital se viram diante de uma mudança, que po-
deria ser iminente e que poderia trazer enormes problemas para toda a economia brasileira. Foi preciso uma ampla ação de 
mobilização para mostrar dados e informações que pudessem recolocar a situação nos trilhos novamente. Nos referimos 
ao Projeto de lei 146/2005, que caminhava na contramão na contramão do fluxo dos negócios, da segurança virtual de 
empresas, que punha em risco patrimônios comerciais, atos públicos, processos judiciais e uma enorme gama de sistemas 
governamentais que funcionam com a internet, como o Imposto de Renda, a nota fiscal eletrônica e a escrituração contábil 
digital. Coube nessa ação, da qual a ANCD foi signatária, lembrar que todos esses pontos representam grandes conquistas 
para a desburocratização do País e que muito fizeram para que a economia andasse de maneira mais rápida. 

O projeto, há 9 anos em discussão, trata da digitalização e arquivamento de documentos em mídia ótica ou eletrônica, mas 
recebeu tantas alterações que sua redação foi totalmente transformada em relação à que passou em comissões. Nos res-
tou alertar o Senado de que se aprovado o projeto colocaria em risco todo o sistema de segurança de chaves digitais criado 
ao longo de 16 anos e no qual o País investiu milhões de reais. 

Felizmente, graças ao empenho de muitas entidades de peso no cenário nacional, parceiros da ANCD foi possível a tempo, 
acreditamos, reverter o que poderia se transformar num erro histórico. Mostramos a seriedade do trabalho das entidades 
reguladoras e do próprio governo, junto com a iniciativa privada, para chegarmos ao estágio atual do setor. Mostramos que 
a certificação digital avançou no Brasil em diversos campos da atividade, que ela tem eliminado a burocracia, os custos de 
modo geral das empresas e pessoas físicas e a economia tem caminhado de forma mais célere. 

Falamos também pessoalmente com vários senadores e além de documentos e relatórios, indicamos que o próprio sistema 
financeiro tem investido muito em novas tecnologias, e tem incluído a certificação digital, que desde o ano passado, para 
tornar-se ainda mais segura, passou a utilizar da biometria combinada com algoritmos e dados criptografados. 

Cabe aqui, portanto, um agradecimento especial a todos os membros da ANCD pela rapidez e presteza nessa ação que 
empreendemos. Acreditamos, pelas reações e encaminhamentos resultantes que fizemos todos um grande papel para a 
sociedade e devolvemos o Projeto de Lei ao rumo original. As mudanças que eram propostas, não garantiam como pregoa-
vam a desburocratização, e sim a insegurança, o que oneraria a burocracia e as ações jurídicas, afinal elas poderiam alterar 
completamente o escopo original do projeto que visa o descarte de papéis após a digitalização de documentos, e trazer sé-
rias implicações de natureza técnica/jurídica  que afetariam diretamente a segurança nos meios digitais, nos quais tramitam 
valores patrimoniais, financeiros e de direitos.

Antonio Cangiano, Diretor-executivo da ANCD


